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COMUNICAÇÃO As FAMÍLIAS E A IGREJAS DO BRASIL/ 

Em nome dos bispos que compuseram a delegação brasileira ao 
Sínodo, o presidente da CNBB Dom Ivo Lorscheiter resume nesta 
breve Comunicação o que foi o Sínodo, e como decorrência o que 
se espera da Pastoral Familiar no Brasil hoje: 

"Acabamos de participar do Sínodo dos Bispos sobre a Fami­
lia, que se realizou em Roma de 26 de setembro a 25 de outubro , 
sobre a presidência do Papa João Paulo II. Foi uma forte e agra­
dável experiência de colegialidade episcopal e de comunhão ecle­
sial, de cujos resultados queremos brevemente falar nesta Comuni 
cação. Foram muitos eloq~entes e enriquecedores os 163 discursos 
da primeira semana, bem como os laboriosos estudos em comissões/ 
na segunda semana. Um panorama diversificado foi aparecendo aos 
nossos olhos, feito de dados positivos e de visões de esperança, 
mas também de problemas e até de ansiosas perplexidades. Seria 
difícil dizer o que mais preocupou a Assembléia Sinodal: se as 
vozes do Primeiro Mundo falando dum vazio espiritual e moral; ou 
as vozes do Segundo Mundo expondo as opressões ideológicas e po­
líticas;ou as vozes do Terceiro Mundo documentando a pobreza la­
mentável de numerosas famílias. 

Procuramos apoiar as nossas intervenções e sugestões nas 
diretrizes dadas pela Comissão Representativa da CNBB em outubro 
novembro de 1979. Por isso, como Delegados Brasileiros, defende­
mos principalmente as seguintes posições: 
a) Hoje em dia, a família é muito mais vítima das estruturas in­

justas da sociedades, do que seu agente transformador. Cumpre 
então, evitando qualquer familismo utópico, investir num tipo 
de pastoral mais abrangente e orgânica, em que a família seja 
atingida no conjunto das forças sociais mais atuantes. 

b) Devemos partir da própria realidade das famíias , que,em sua 
imensa maioria no mundo inteiro de hoje, vivem condições de 
pobreza não circunstancial nem provisória mas estrutural e 
progressiva: por isso a pastoral familiar deverá assumir a o-
tica da opção preferencial pelos pobres. 

c) Ao propor ao disígno de Deus sobre a familia, convidando os 
homens a realizá-lo, não se limite a Igreja a apresentá-lo de 
maneira abstrata, mas procure encontrar uma pedagogia adequa­
da às condições concretas dos homens aos quais se destina,sem 
lesar a verdade dos princípios, com plena ~1jelidade ao Evan­
gelho. 
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d) A ênfase sobre a pastoral familiar não induza as famílias a 

se fecharem sobre sí mesmas, mas ao contrário as leve a se 
abrirem para as legiões dos "sem famílias" que se encontram 
privados do aconchego de um lar, ou porque nunca o conheceram 
(menores abandonados), ou porque dele foram afastados por 

.causas mais diversas (migrações forçadas, abandono de um dos 
côngujes, morte do parceiro, exílio etc.). É necessário criar 
ou desenvolver nas famílias a consciência de que os sem-famí 
lia têm um lugar de predileção na misericórdia de Deus e por 
tanto devem constituir-se destinatários do amor cristão que/ 
visa a integração de todos na grandi família de Deus. 

e) Na solução do problema demográfico, é preciso proclamar que 
as graves discriminações econômicas e sociais do Terceiro/ 
Mundo não podem ser resolvidas simplesmente reduzindo a po­
pulação, sobretudo pelos recursos e métodos antí-éticos,mas 
antes pela transformação das relações internacionais e a 
instauração de uma nova ordem social. 

Os frutos deste Sínodo são expressos em três documentos 
que devemos aqui sublinhar: No discurso de conclusão pronun 
ciado pelo Papa na manhã de 25 de outubro e que publicamos/ 

, na íntegra em nosso número de ontem (Notícias n9 45),na Men 
sagem final do Sínodo às Famílias Cristãs no Mundo de Hoje-:­

tambémpublicado na íntegra no Último dia 31(Notícias n9 44) 
e nas 43 longas e objetivas "Proposições" votadas pelo Sin~ 
do e entregues ao Papa com o pedido de ele publicar um doeu 
mento sobre toda esta matéria; por isso tais Proposições nãõ 
foram entregues à imprensa. 

Como conclusões nossas para o trabalho pastoral no Bra­
sil em prol da família, permitimo-nos enunciar aqui os se­
guintes pontos: 
a) Nova atenção e novo vigor na Pastoral da Família,particu 

larmente na preparação para vida matrimonial e familiar-:-
b) Esforço permanente para a conversão de mentalidades e 

transformação de estruturas, na defesa dos grandes valo­
res humanos e morais, máxime do valor fundamental e pri­
meiro que é a vida. 

e) Acompanhamento, estímulo e apoio à família nas Comunida­
des Eclesiais de Base e nas Paróquias. 

e) Empenho renovado no sentido de uma pastoral orgãnica do 
conjunto, dentro do objetivo geral da CNBB, com fidelida 
de renovada à opção preferencial pelos pobres. 
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Na complementariedade maravilhosa dos diversos dons e caris 

mas com que o Senhor a enriquece, toda a comunidade cristã ajude 
as famílias a serem cada vez mais cristãs, a fim de que essas, / 
por sua vez, ajudem a sociedade e a Igreja a se tornarem sempre 
mais a grande Família de Deus" . 

"Boleüm -6emana1. da CNBB" 
7 de. no ve.mbtw de. 19 8 O 

'MISSIONÃRIAS _BRASILEIRAS _PARA _ANGOLA . , 

Se.guem hoje. paAa. Luanda, Angola, na Ãótu...c.a, pM-6ando pott 
Lú.,boa, dua-6 ttiligio-6a-6 btta-6ilUttM da Congtte.gaç.ão da-6 FilhM / 
do Sagttado Cottaç.ão de. Juu.-6: Ittmã AMoMe.ta Gh-<--6.le.M, e. -6ua itt­
mã de. -6angue. e. de. Congtte.gaç.ão, AugMta. Gh-<--6.le.M. E-6ta. 60-<- a-6-6e.-6-
-6otta da CNBB, quando -6e.d-<-ada no R-<-o de. Janwo, e. a;tê hã pau.e.o 
a-6-6e.-6-60tta do Re.g-<-0na.l Sul 3 (RS). A-6 du.M m-<--6-6-<-onãtúcv.,, a c.on -
vile. da CEAST - Conóe.ttênua Ep-<--6c.opa1. de. Ango.la e. São Tomê -
6ottam e.nv-<-ada-6 pe.la CNBB paAa. c.o.labottatte.m na montagem do Se.c.tte.­
tatt-<-ado Ge.ttal em Luanda. 

NOTICIAS , tte.g-<--6tttando o óato, due.ja que. a m-<--6-6ão na Ãótu...c.a 
-6e.ja da-6 ma-<--6 ptwve.ilo-6a-6 duttan,te. 0-6 Z ano-6 em que. Ittmã AntoMe.­
ta e. Ittmã AugMta a1_ utattão. O pvuodo -6e.ttÕ. c.e.tttame.nte. tte.novado, 
pe.lo-6 Õfuo-6 ttuu.Uad0-6 pMtotta-<--6 que. adv-<-ttão paAa. a CEAST du-6a 
c.o.labottaç.ão que. a CNBB oóe.tte.c.e. e.amo Conóe.ttênua Ittmã. 

"Bo.le.tim -6 emanal. da CNBB" 
7 de. novembtto de. 1980 . 



5 
MISSION~RIO E CIDADAO DO MUNDO I 

A III Assembleia de Igrejas do Regional Sul I - CNBB do 
Estado de São Paulo, reunida em Itaici, de 07 de novembro a 09 
de novembro de 1980, para refletir sobre "A Educação da Fedo Po 
vo de Deus", congregando 35 Bispos e 197 pessoas, entre Presbíte 
ros, Religiosos (as) e Leigos, viveu nestes dias o clima de in-=­
contida insatisfação, face ã injustiça, não reparada, da expul­
são de um sacerdote missionãrio e outras ameaças que pairam no 
ar. 

Diante desses acontecimentos, esta Assembleia deseja afir­
mar: 
1. A gratidão por tudo quanto os padres e religiosos (as) estran 

geiros (as) vêm realizando no campo da evangelização e cate-=­
quese em nossa Pãtria. 

2. O incentivo a permanência em seu trabalho pastoral, que o pro 
prio Cristo determinou não tivesse fronteiras: "Ide por todo7 
mundo, pregai o Evangelho a toda a criatura" 
- missão específica da Igreja. 

3. O apoio a continuidade de seu trabalho evangélico, voltado p~ 
a causa dos mais pobres e oprimidos. 

4. O repudio a qualquer tentativa de expulsão que possa ferir a 
integridade da missão evangelizadora e os princípios da justi 
ça e convivência solidãria entre irmãos de nações diferentes-:-

5. A adesão integral ã Conferencia Nacional dos Bispos pela fide 
lidade ã sua missão, demonttrada,tanto no doloroso epis6dio 7 
da expulsão do Padre Vito Miracapillo, como em seu posiciona­
mento sobre a inaceitãvel atual Lei dos Estrangeiros. 

Esta Assembleia conclama os irmãos de todas as comunida­
des a permanecer unidos entre si e com seus Bispos, reafirmando/ 
sua Fe em Deus, Senhor da Hist6ria, que conduz Seu Povo na cons­
trução da "civilização do amor". 

Itaici, 09 de novembro de 1980 
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FRATERNIDADE e VIOLtNCIA . 

11 QUEM ODEIA SEU IRMAO, E OMICIDA 11 1 Jo. 3,15 ) 
---------------------------------------------------

INTRODUÇÃO 

1. Reunidos em Assembleia 
Geral, em Itaici,de 05 
a 07 de novembro de 
1980, como Pastores / 
conscientes de necessi 
dades do Povo de Deus­
que nos foi confiado, 
nós Bispos do Estado/ 
de são Paulo, refleti­
mos sobre a inseguran­
ça e a violência que 
vem crescendo em nosso 
País, de modo particu­
lar nos grandes cen 
tros, atingirldo tddas 
a~ camadas da popula -
çao . 
Verificamos também, co 
mo sinal de esperança 
a ação do Espírito de 
Deus que anima as Comu 
nidades eclesiais,sus-= 
citando pessoas e gru­
pos comprometidos com 
a justiça e a solida -
riedade. 

2. Agredido pela violência, • p~ 
vo, ao mesmo tempo que sofre 
na própria carne as conse­
quências da injustiça, resis 
te com persistência e busca/ 
sobreviver. Foi profundo o 
sentimento que tocou o Papa 
João Paulo II ao falar aos 
camponeses do Nordeste,cons­
tatando que eles, "enfrentam 
situações particularmente do 
lorosas de marginalização,pe 
núria, sub-alimentação,insa-=­
lubridade, analfabetismo,in­
segurança e precisam daque­
la palavra de conforto, de 
esperança e de orientação / 
que um Pai deve de modo par­
ticular aos filhos mais aban 
danados e mais provados pela 
vida". (Homilia em Recife, 

n.2) 



3.Como pastores, partilhamos da 
angústia corrrum e queremos con 
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vidar as comunidades cristãs- · 4.Em Puebla constatavam os Bis­
e os homens de boa vontade pa pos da América Latina que, dos 
ra uma reflexão serena e para vários países, 11 sobe ao céu um 
uma ação decidida que nos per clamor cada vez mais impres -
mitam sair desta espirai da 7 sionante. to grito de um povo 
violência. que sofre e pede justiça,] iber 

dade e respeito aos direitos 7 
5.Recordavam ainda que Medellin 

jâ apontara o fato de que "um 
clamor surdo brota de milhões 

fundamentais do homem e dos po 
vos 11 (n<: 87). -

de homens pedindo a seus pas 
tores uma libertação que não-/6.A 
lhes chega de nenhuma parte" 

Televisão assim como o Rádio 
e a Imprensa não só mostram, 
cada dia, assaltos, roubos , 
sequestros e fuzilamentos , 
mas muitas vezes incentivam 
a violência. 

(n9 88) 
"O clamor pode ter parecido / 
surdo naquela ocasião, agora e 
claro, crescentem impetuoso e, 
nalguns casos, ameaçador"(n988) 

7.A .6duaçao de. violenc.ia. e. .6UM 
Jtaize..6 não vêm de. hoje.. No pM 
.6ado, a e.óc.Jtavidão .6ubmete.u a­
duJta. bJLJ.Ltal violê.nua lncúge.nM 
e. -0ob1r.e;tudo an!Úcano.6. Hoje., o.6 
:tM.balhado!te.6 M.ntem-.6e. hehdu­
Jr.0.6 dihe;to.6 de.6.6 a .6duação do / 
pM.6ado: a e.óc.Jtavidão pe.óa ago­
ha .60 b1te. o.6 omb1to.6 de. uma ghande. 
camada da população que. é M&a­
laJÚa.da e., de. modo e.ópe.ual,.60-
be.1t o.6 .6ube.mp1te.go.6 e. de.ó emp1te.ga 
do.ó. -

Para corrigir esses males a 
população, deixada no desa~ 
paro, vem, em muitos lugares 
fazendo justiça com as pró­
prias mãos, ou aprovando ta 
citameFlte a ação do Esqua-:: 
drão da Morte. Nãofàlta / 
quem peça novas leis que au 
mentem o poder repressivo 7 
da polícia, limitando ainda 
mais os direitos dos cida -
dãos, quanto à inviolabili­
dade do domicilio, quanto a 
detenção para investigações, 
quanto à prisão de menores 
e dilatando o prazo de inc_o_ 
municabilidade dos detidos. 

8.A violência surge do cora­
ção do homem, que se fecha 
ao amor e a justiça,em ego is­
mos individuais ou coletivos 
cristalizando-se em estrutu­
ras sócio-econômicas iníquas. 
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9.A violência contra os pobres 
agravou-se nos Últimos anos/ 
por conta do modelo sócio-po­
lítico, cuja meta principal é 
um desenvolvimento erroneamen 
te formulado como desenvolvi7 

10.A Doutrina da Segurança Nacio 
nal, profundamente anti-dêmo= 
crática, alimenta o abuso e/ 
poder e a violação dos direi­
tos humanos. O Estado, preocu 
pado com a própria segurança-; 
esquece-se dos direitos mais 
elementares dos cidadãos e / 
deixa de oferecer ao povo CO!!:_ 

dições de vida condizentes coríi 
a dignidade humana. 

11.0 modelo econômico e pol{tico 
que, no passado,foi excludent~ 
impedindo qualquer participa­
ção da massa escra~a, hoje,s'!:!:_ 
prime a participaçao AMPLA DO 
POVO nas decisões politicas e 
permite apenas uma integração 

mente econômico, gue 
as riquezas nas maos 
às custas da miséria 
zação da maioria. 

concentra 
de poucos 
e pauper..!_ 

controlada de uma parte das/ 
classes populares, deixando/ 
para a maioria, ma.rginaliza­
ção e miséria. 

O Papa Paulo VI lembrava que 
"não é l-Íci to aumentar a ri­
queza dos ricos e o poder dos 
fortes, confirmando a miséria 
dos pobres e tornando maior a 
escravidão dos oprimidos 11 / 

(PP.n.33) e a CNBB afirma que 
11 • • • a margina Uzação tende a 
crescer na medida em que as/ 
grandes decisões são tomadas 
em função de interesses de tg_ 
do o povo" (Exigências cristas 
de uma ordem pol-Ítica, n.22) 



12.No campo, o atual modelo pri­
vilegia a grande empresa rural 
e agora, de modo crescente , 
as multinacionais. Indios,pos 
seiros e pequenos proprietá-:: 
rios vêem-se cada vez mais a-
cuados. Denuncia a CNBB:"Vio-
lências de toda ordem se come 
tem contra esses Últimos para 
expulsá-los da terra. Nessas 
violências, já se comprovou/ 
amplamente, estão envolvidos 
desde jagunços e pistoleiros 
profissionais, até forças po-
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liciais, oficiais de justiça 
e até juizes. Não raro obser 14.As manifestações pacíficas de 
va-se a anomalia gravissima-/ professores, estudantes, ban­
da composição de forças de ja cáries, associações de bairro 
gunços e policiais para execu e movimentos populares de rei 
tar sentenças de desejo" (Igre vindicação têm sido objeto de 
ja e problemas de terra,n.28)-: violência sem par. De modo/ 

particular a violência da re­
pressão se abateu sobre os/ 
operários em greve no ABC e 

13.No campo político, a abertura 
trouxe alguns beneficias, co­
mo a anistia e o abrandamento 
da censura à grande imprensa. 
A pequena imprensa, porém,c on 
tinua submetida à discrimina-:: 
ção governamental e atentados 
até hoje não esclarecidos. A 
mesma complacência permitiu a 
escalada de atentados a pes -
soas e instituições, culminan 
do com mortes dolorosas. A/­
abertura não chegou ainda pa­
ra os movimentos populares. 

em São Paulo, sobre os campo­
neses em greve na zona cana­
vieira de Pernambuco. Violên­
cia de patrões, da segurança 
das fábricas, da polícia, de 
forças para-militares e do pró 
prio Ministério do Trabalho -; 
intervindo nos Sindicatos e/ 
destituindo diretorias eleitas 
pelos trabalhadores. 
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15.Pessoas e instituições, que. 

têm ficado do lado dos marg3:_ 
naZizados em suas lutas e na 
defesa de seus direitos, vêm 
sendo frequentemente calunia 
da,s e intimvaadas. Usam-se 7 
ameaças e fomenta-se o medo 
para impor recursos ao 72.ovo 
e d.esorganizar a sua açao. 

16.A inflação dos preços, sobr!!_ 
tudo de alimentos, transpor­
tes, bens e serviç~s de eri­
meira necessidade e tambem / 
uma forma de violência parti_ 
cuZarmente grave para os as­
salariados das classes popu­
lar e média, e para os apo­
sentados em geral. 

Essas cla,sses sofrem avio­
lência de uma economia de mer 
cada, ond.e prevalece a cria­
ção artificial de necessida­
des supérflua,s. 

1?.0 d.esemprego crescente tor -
nau-se fonte d.e angústia e 
d.esespero para os trabalha­
dores e suas famí.Uas. 

18.Sem resolver os problemas/ 
que afligem o povo,_o Gover­
no incentiva a iZusao dos ga 
nhos fáceis através das Lot~ 
rias Estadual Federal, Espor 
tiva e da Loto, verdadeiras­
fáhricas de ilusão que d:t>enam 
o~ parcos recursos da popuZa­
çao. 

19. Em nossa sociedade co~p7ti, 
tiva e agressiva, as vitimas 
maiores da violência vêm se~ 
do a família e, dentro dela, 
as mulheres, duplamente mar­
ginalizadas e os menores ca­
rentes e abandonados. 
Insistimos em denunciar a 
campanha covarde que procura 
destruir, jã nas crianças,v_~ 
lares fundamentais da vida 
humana através da pornogra-' . fia e imoralidade, a serviço 
de interesses econômicos.Is­
to gera, igualmente, a busca 
desenfreada de prazer, que 
provoca violentos conflitos/ 
sentimentais e familiares, e 
até a supressão da vida ind~ 
fesa, através do aborto. 

20. O Estatuto dos E~trangeiros 
é outra face da mes'ma violên­
cia do sistema, que contraria 
a opinião e a tradição do pri 
prio povo brasileiro de colhi 
da fraterna a pessoas de ou­
tras raças e países, permiti~ 
do decisões de simples arbÍ -
trio das autoridades,sem apre 
ciação do poder jurídico. 
Alega-se a semelh~nça com a 
lei de outras naçoes e esque­
ce-se o direito que o Brasil/ 
tem de defender em seu Estat~ 
to uma nova Ordem Internacio­
nal, baseada na solidariedade 
e fraternidade entre todos os 
homens. A nova lei espalhou o 
desassossego e o pânico entre 
milhares de estrangeiros. 



21. O quadro sombrio de nossa 
realidade apresenta comumen 
te situações de violências: 
decorrentes do abuso de po­
der econômico ou político, 
usado em detrimento da comu 
nidade como um todo e exer­
cido muitas vezes com impu­
nidade. 

A PALAVRA DE DEUS 

22. A Palavra de Deus, nos con­
voca de modo claro e incisi 
vo, pedindo que não feche-=­
mos nosso coração à angus-/ 
tia e necessidade do irmão. 
Se~ia fechar o coração ao 
proprio Deus, pois é Ele / 
"quem faz justiça ao órfão 
e a viúva; ama o estrangei 
ro ao qual Ele dá pão e a-=­
gasalho11 (Dt. 10,18) 

11 

23. ~ o mesmo Deus que, ao ver 
a misreia do seu povo, con­
voca Moisés para a tarefa/ 
de Libertação: "D clamor dos 
filhos de Israel chegou até 
mim e vi a opressão que lhes 
fazem os egípcios. Vai eu 
te envio ao Faraó para fazer 
sair do Egito, o meu povo, 
os filhos de Israel" 
(EX. 3,9-10) 
E o mesmo Deus nos proclama 
na Lei: "Não haja, pois, po 
bres no meio de vós" -
( Dt. 15, 4) . 
E se por acaso se encontra­
rem pobres, " ... não endure­
ças vosso coração e nem se 
feche a vossa mão para o ir 
mão pobre, mas lhe abrires/ 
a mão e emprestar-lhe-eis o 
que lhe falta" 
( Dt 15, 9) . 

24. D salário é sagrado para o 
pobre que não pode sobrevi­
ver sem sua paga diária: 
"Não explorarás o trabalha­
dor humilde e pobre, que se 
ja teu irmão,quer seja um 
estrangeiro , que mora con ­
tigo na terra e está dentro 
d~ tuas portas,mas pagar-l he 
-as no mesmo dia o preço/ 
do seu trabalho, antes . do 
sol posto, porque é pobre,e 
espera com impaciência este 



12 
salário. Assim ele não clamará 
contra ti ao Senhor 27. 
(Dt. 24,15-15). 

25. Os Profestas, por sua vez, 
se levantam em nome de Deus 
contra os que "vendem o po­
bre por uma par de sandá 
lias e esmagam a cabeça dos 
pequenos" (Am 2, 6-7 J, contra 
os que '½juntam casa a casa 
e acrescentam campo a campo 
a ponto de ocupar todo o es 
paço e se tornarem os Úni= 
cos habitantes do pa{s" 
(IS 5,8) e lembram que a 
religião agradável a Deus é 
'parar de fazer o mal,apren 
der a praticar a justiça -; 28. 
socorrer o oprimido, ser 
justo para com o Órfão e 
apoiar a causa da viúva" 
(Is 1, 16-18). 

26. Deus se apresenta como de­
fensor dos pobres e oprimi 
dos e Jesus se diz ungido/ 
pelo Espírito de Deus para 
1~nunciar a boa nova aos 
pobres, aos cativos à l iber 
tação, aos cegos e retorno 
à vista, a liberdade aos 
oprimidos e proclamar um 
ano da graça do Senhor 11 

(Lc 4, 18-19). 

O Apóstolo Paulo, mesmo não 
podendo mudar de pronto uma 
situação de fato, nega uma . 
uma, as razões que eram usa-/ 
das para justificar a explora 
ção do trabalho escravo,a do-=­
minação de classes,a desigual 
dade entre o homem e a mulher 
e a suposta superioridade de 
raça, cultura ou religião: 
11 Não há judeu nem grego, não 
há escravo nem homem livre,/ 
não há homem nem mulher.Todos 
vós sois um só em Jesus Cris­
to11 
(Gal 3,28). 

Para substituir essas estru­
turas elitistas, almejamos/ 
uma sociedade nova, sem vio­
lência, que só será construi 
da, se nos abrirmos ao manélã 
menta maior: "Douvos um novo 
mandamento: que vos ameis / 
uns aos outros " 
( J o 13, 34 J, recordados c?e 
que "sabemos que passamos/ 
da morte à vida se amamos 
nossos irmãos" 
(lJo 3,14). O mesmo apóstolo 
João também nos adverte: " Se 
alguém, possuindo os ber~ 
deste mundo, vê o seu irmão 
na ne~essidade e lhe fec'l:!1- o 
coraçao, como perrranecera ne 
le o amor de Deus?Filhinhos-; 
não amemos em palavras, nem 
de l{ngua, mas por ações e 
em verdade 
(lJo 3.17-18). 



29. Convidados, pois, por este 
Deus que nos pede a justi­
ça para construírmos a pa z 
que nos convida ao perdão/ 
e à mansidão, mas ao mesmo 
tempo condena o que explo­
ra e oprime, busquemos ca­
minhos, que nos levem à su 
peração da injustiça e da 
violência. 

PISTAS DE AÇJ\O 

30. Os caminhos que poderão con 
<luzir a uma transformação 7 
progressiva de nossa socie­
dade, exigem estudos e par­
ticipação de todos os seto 
res sociais. Não cabe ape­
nas ã Igreja a apresentação 
das possíveis soluções. 
Mas a mensagem do Evangelho 
tem certame uma forçai­
luminadora suficiente para 
inspirar no ânimo das pe s­
soas de boa vontade na for­
mulação das propostas cora 
josas que defedem a dignida 
de da criatura humana. Eis 
a palavra do Papa João Pau­
lo II aos jovens de Belo Ho 
rizonte: "Tudo isso, es sa 
tremenda e valiosa experiên 
eia, me ensinou que a justi 
ça só é verdadeira, se base 
ada nos direitos do indivi­
duo. E que esses direitos/ 
sô serão realmente reconhe­
cidos, se for reconhecida a 
dimensão transcendente do 
homem criado ã imagem e se­
melhança de Deus, chamado a 
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ser seu filho e irmão dos 
outros homens, e destinado/ 
a uma vida eterna. Negares 
sa transcendência é reduzir 
o homem a instrumento de do 
mino cuja sorte estâ sujei-= 
ta ao egoísmo a ambição de 
outros homens, ou ã onipo-/ 
tência do Estado totalitário 
erigido em valor supremo". 
À luz dessa inspiração sug~ 
rimos: 
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I - NO AMBITO ECLESIAL: 

34.Proponha-se ao nosso Povo a/ 
sistemátioa já elaborada e vi-

31. 

32. 

33. 

---------Como importa, antes de tu­
do, que a atuação da Igre­
ja para superar a problemã 
tica da violência, se vol-=­
te para formação de uma no 
va mentalidade, recomenda-=­
se que todo o processo, de 
evangelização e catequese/ 
tenha em conta as orienta­
ções de Puebla, especial-/ 
mente em relação ã visão 
cristã da dignidade humana 
(321-339). 

Para criar uma consciência 
crítica, a catequese em 
suas vãrias fases e for­
mas, especialmente, da in 
fãncia e adolescência, áe 
ve incluir explicitamente 
a consciência e a defesa/ 
dos direi tos humanos, de­
corrente da dignidade de 
filhos de Deus, 

No mesmo sentido, a forma · 
ção dos leigos em geral,e , 
sobretudo, dos agentes de 
pastoral, deve aprofundar , 
ã luz da mensagem de Jesus 
Cristo e da Igreja,as suas 
responsabilidades soei ais e 
profissionais, relacionadas 
c~m a superação das opres­
soes. 

venoiada pelos Movimentos de/ 
Não-Via lênoia, através de ges·­
tos oonoretos, que anunoiem a 
mensagem de justiça e de paz do 
Evangelho para a melhor reali2.a 
ção dos valores do Reino de /­
Deus entre os homens. 

35.Dada a importânoia dos meios 
de Comunioação sooial na for­
mação da opinião publioa, re­
oomenda-se utilizar todas as 
formas e ve{oulos de oomunioa 
ção ao aloanoe da oomunidade­
(folhetos, volantes, salas de 
TV e de leitura para o povo)a 
fim de torná-la oada vez mais 
oonheoedora da realidade so -­
oial, eoonômioa e pol{tioa. 
Sejam aproveitadas essas opor­
tunidades para desenvolver a 
oonsoiênoia do mesmo povo,atra 
vés de debates sobre os valo-­
res e oontra-valores dessa rea 
tidade e das interpretações :,7 
veiou.ladas pelos Meios de Co­
munioação Sooial. 

36.Como a violênoia não pode ser 
oombatida, sem que se respei­
tem e estimulem as organiza -
ções de base, reoomenda-se o 
estímulo e apoio às Comunida­
des Eolesiais de Base e grupos 
de vivênoia oristã, oomo forma 
de partioipação do laioato na 
missão da Igreja. 
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39.Procure-se a esse respeito,pro 

mover d revisão urgente do /-
Estatuto dos Estrangeiros, con­

/ trário às tradições brasileiras 
de acolhimento aprovado pelo/ 
mera formalidade do decurso de 

3?.Proponha-se às Comunidades 
particularmente, como tema 
de reflexão, a relação inti­
ma entre fé e ação libertado 
rapara a transformação das­
estruturas sociais. 

prazo. 

II~ NO ÃMBITO SOCIAL ; 

40.Recomenda-se especialmente que, 
na hipótese específica da expul 
são de estrangeiros, a lei defI 
na quais as condutas considera ­
das nocivas ao interesse nacio­
nal. Admita-se nesses casos, o 
exercício do direito de defesa 
perante o Judiciário, como o 
único poder responsável pela/ 
apreciação das lesões aos dire~ 
tos individuais. Por ser eviden 
temente uma pena, não pode a ex 
pulsão ser imposta sem um regu-=­
lar processo judicial. 

38.Não se porá fim ã violência 
generalizada sem uma corajo 
sa e urgente mudança de es-=-
truturas que atinja o mode- 41.A gravidade da problemática da 
lo econômico e político em violência exige uma completa e 
que "o luxo de uma minoria rápida atuação do poder judi -
constitui um insulto à misé ciário. Para esse fim, julga -
ria das grandes massas (PP-:- se necessário que o Estado/ 
n9 3). ofereça condições de efetiva 
Particularmente é necessã- independência da Magístratura, 
ria esta mudança em certas proporcionando-lhe os recursos 
leis, de que a Lei de Segu humanos e materiais imprescin-
rança Nacional é um exemplo díveis ao exercício de sua mis 
deplorável, as quais, en ---~ são. 
quanto protegem o Estado e 
grupos dominantes, desprote 
gemo cidadão e pisam os dT 
reitos dos fracos, dos po:· 
bres e dos estrangeiros. 
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42.Chega-se à conclusão de que 
essas e outras reformas ca- 44 0 .. +.. ,,+ · · · 1 • . . . Uv-VLO -0l(A..oh e.uge. -0~gn..tu~c.a-racter1zam a necessidade de +: ~+ ~: M d h 
uma ampla revisão dases- -1.A..d vo UA..-e.nU/4.mAe. ,,~= º-º~- ornem 

. . . d o c.ampo . 16{_,e. 61.U..,U,l. o / truturas const1tuc1ona1s o . d . 1 + .... + . . . apo~o e. uma ~nuM-U-vu.u.Ull.a. Pais, leg1t1mada pela vonta d •d~ · ·-o d - . - e. phe.v~ e.nc.,.w. -OOUu...t.. e. -O~ de popular. So assim se ob- . - ' -
terá maior aproximação do/ vb~ç.~-0 de.E-0aude., de._-0d~ne.~e.nto 

l . d . d - . M~C.O. MM pMv~ e.nUM a meJa o regime emocrat1co. 'd d · ~+ 

43.Mesmo na situação atual ,ape 
la-se para os responsáveis­
pela administração pública 
a que contemplem, na distri 
buição de recursos, os se-­
tores de educação e saúde 
com verbas mais condizentes 
com as necessidades básicas 
do povo. Assim se atenderá 
devidamente aos justos cla­
mores de professores e estu 
dantes, favelados e morado-=­
res da periferia. 

a~uu M e. uma c.onve.n..te.rlA..e. 
M-0.ú.,:tê,nua :tê.c.vu.c.a pCVl.a. O / 
:tMbal.ho agfl.2.c.ola, con:tlúbc.ú­
hã.o pCVl.a. uma digna e. phoduti­
va pe.hmanê.nCÁ.a do homem no/ 
c.ampo. 

45. Phoc.Uhe.--0e., f:i..i.namie.n:te. apoia. 
e. inc.e.nt.ivM 0-0 movime.n:to-0 po­
pulMu e. ou:tAo-0 que. -0 e. empe. -
nham na nobhe. luta pua jU-Oti­
ç.a. 

46.Re.c.onhe.ce.ndo o vai.oh da con­
:tfúbc.úç.ã.o da-0 u:tudia-00-0 dM 
CÁ.ê.nCÁ.M humanM pCV!.a. a atua 
ç.ã.o da Ighe.ja, apoiamo-0 a pu 
büc.aç.ã.o de. um u:tudo a c.M-:: 
go do Se.~e:tMiado Re.gional., 
c.om a c.olaboMç.ã.o da Com.ú., -
-0ã.o JU-Oilç.a e. Paz de. Sã.o / 
Paulo. 



47.Ao terminar estas reflexões e 
recomendações sobre situações 
tão tristes e amargas de nos­
sa realidade, queremos relem­
brar, corno o fizemos ao iní -
cio, que o cristão é homem de 
esperança. Nada disso, nos de 
ve desanimar frente ao futuro. 
O testemunho vivo de pessoas 
e grupos de nossas comunida­
des revelam vivências, por ve 
zes heróicas, para dizer sern-=­
pre a verdade, lutar pela jus 
tiça evangélica e praticar •-
amor na comunhão, inclusive, 
de bens, repartidos entre to­
dos. Esses nossos irmãos sin­
tam nossa palavra de estímulo 
para prosseguir nesse teste -
rnunho. Que todos renovemos/ 
nossa fé e confiança à sua/ 
missão com a confiança posta 
na fidelidade de seu 
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na fidelidade de seu fundador e 
no poder do Espírito" (Puebla, 
209). 

A virgem Maria, Mãe dos pobres 
e dos aflitos "faça que esta/ 
Igreja a exemplo de Cristo, ser 
vindo constantemente o homem, 
seja a defensora de todos, em 
particular dos pobres e neces­
sitados, dos socialmente margi­
nalizados e espoliados". 
(João Paulo II, em Aparecida). 

ltaici, 7 de novembro de 1980. 

" O SÃO PAULO " 

~e.mana de 14 a 20 de novemb~o 
de 1980. 
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LITURGIA - COMUNICAÇOES - LITURGIA - COMUNICAÇÕES 

***************************************************** 

No sábado, dia 15 de novembro, realizou-se no/ 
Centro de Formação, um encontro para equipes de litur 
gia do Vicariato I. O encontro foi promovido pela ;­
Equipe diocesana de Liturgia com o apoio da equipe de 
liturgia e canto pastoral de Petrópolis. 

Frei Moisés, ajudou os mais de cem participantes 
na reflex~o sobre "A MÚSICA NA LITURGIA ", enquanto 
Paulo e Barbosa ensaiaram cantos, acompanhados e apoi 
ados pelo pianista Roberto. Mário atuou como modera-­
dor-cronometrista. 

As equipes de liturgia, e principalmente os cantores, ti­
veram a oportunidade de avaliar a aprimorar a sua ação. Algumas 
caricaturas bem divertidas mostraram claramente como NÃO de­
ve atuar, mas Frei Moisés não esqueceu de mostrar e ensinar a/ 
atuação certa. 

Foi um dia muito agradável, proveitoso e importante que mui 
tos disseram que querem repetir esta experiência. 

ANIMADORES DE NOVENA DE NATAL. 

Mais de noventa animadores da Novena de Natal se reuniram 
no Centro de Formação no dia 22 de novembro com a Equipe Dio -
cesana de Liturgia, responsável pela novena. 

Refletimos junto com a Ir. Nives sobre o clima do Advento, 
clima de alegre esperança, e sobre o Natal e sua preparação. A 
Ir. Lourdes esclareceu a escolha do tema 11 AS FAMÍLIAS DA BAI­
XADA ESPERAM O SALVADOR II e mostrou a 1 i gação do tema da novena 
com o Sínodo dos Bispos que refletiram em Roma sobre a FAMÍLIA 
nos seus vários aspectos. O pe. Salomon também explicou bem de­
talhadamente o desenvolvimento de cada encontro da novena / 
( acolhida, fato da vida, reflexão que se torna oração, palavra 
de Deus que ilumina a reflexão, etc ... ) e indicou como criar/ 
um ambiente de reflexão e oração. A Catarina falou brevemente 
sobre a função do canto na novena e a Ir. Jane ensaiou vtrios 
cantos. 
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Foi um encontro 
alegre e festivo 
e saimos todos 
animados para/ 
preparar bem este 
Nata 1. 

NOSSA NOVENA 

SERA ABENÇOADA, 

POIS O SENHOR 

VAI DERRAMAR O 

SEU AMOR .' 

Que este Natal 
se torne para 
todos nós um 
FELIZ Natal e 
que cada família 
da nossa Baixada 
receba na vi da o 
SALVADOR que nos 
ajuda a transfor­
mar este mundo 
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-----------------------------------------------------------

A EQUIPE DIOCESENA DE LITURGIA estarã ã disposição para aten­

der pedidos de formação de agentes de pastoral liturgica, nas 
parõquias ou grupos de parõquias. 

da região l. no mês de março de 1981 
região 2. abril 
região 3. junho 
região 4. agosto 
região 5. maio 
região 6. setembro 

Quando fizerem o seu planejamento paroquial, marquem algumas 

datas e entrem em contato com a equipe diocesana de liturgia 

que se reune ãs ~ feiras das 9 - 12 hs no CEPAC - Rua 
Capitão Chaves, 60, NOVA IGUAÇU. 
A prÕpria equipe prepõe alguns temas: 

equipes de liturgia e equipes de celebração 
- pastoral de saude e unção dos enfermos (ligados ao 

tema da CF 1 81) 
As parõquias podem propor tambem outros temas que correspon­
dem mais diretamente ãs suas reais necessidades. 
BOM PLANEJAMENTO - aguardamos os seus pedidos ! 

-=-=· ·------==-=============-================-----=-==-= 

G AINDA PODEM SER ENCOMENDADOS OS LIVRINHOS DA NOVENA li 
íl ( Cr$ 20,00)e fitas com os cantos ( Cr$ 120,00) no li 
li CEPAC, Rua Capitão Chaves, 60, Centro, NOVA IGUAÇU,RJ. li li li=========================================================== 


